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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2021/2022  

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE:
 

PR001596/2021  
DATA DE REGISTRO NO MTE:  

 
22/06/2021  

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:  
 

MR031277/2021  
NÚMERO DO PROCESSO:  

 
13068.103967/2021-42 

DATA DO PROTOCOLO:  
 

21/06/2021  
 

 

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 
 

13068.110305/2020-48 
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL:  

 
19/10/2020  

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.  
SINTRACIMENTO-SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IND DE LADRILHOS, HIDRAULICOS, 
PROD DE CIMENTO, E ARTEFATOS DE CIMENTO ARMADO DE CURITIBA E REGIAO, CNPJ n. 
81.914.145/0001-08, neste ato representado (a) por seu; 
  
E  
 
SIND IND PROD ARTEF CIMENTO FIBROCIMEN LAD HID ESTAD PR, CNPJ n. 00.701.063/0001-75, 
neste ato representado(a) por seu ; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 
01º de junho de 2021 a 31 de maio de 2022 e a data-base da categoria em 01º de junho.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA  

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) 
Trabalhadores nas Indústrias de Ladrilhos Hidráulicos, Produtos de Cimento, Fibrocimento e Produtos de 
Cimento, Artefatos de Cimento Armado e Empresas de Tecnologia de Ponta, com abrangência territorial 
em Almirante Tamandaré/PR, Araucária/PR, Balsa Nova/PR, Bocaiúva do Sul/PR, Campina Grande do 
Sul/PR, Campo do Tenente/PR, Campo Largo/PR, Colombo/PR, Contenda/PR, Curitiba/PR, Fazenda 
Rio Grande/PR, Lapa/PR, Mandirituba/PR, Palmeira/PR, Piên/PR, Pinhais/PR, Piraquara/PR, Porto 
Amazonas/PR, Quatro Barras/PR, Quitandinha/PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, São José dos 
Pinhais/PR e Tijucas do Sul/PR. 

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

Piso Salarial  
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS  
 
 

A partir de 1º de junho de 2021, ficam estabelecidos os seguintes pisos salariais para as categorias 
profissionais adiante relacionadas: 
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 CATEGORIA 
VALOR HORA, A PARTIR 

DE 01/06/2021 

VALOR MENSAL, A PARTIR DE 
01/06/2021 

AUXILIAR/SERVENTE 7,41 R$ 1.630,20    
PROFISSIONAL 10,03 R$ 2.206,60 

Parágrafo Primeiro: Os pisos salariais fixados nesta cláusula servirão de base para o próximo 
Instrumento Normativo.  

Parágrafo Segundo: Eventuais diferenças salariais do mês de junho/2021, poderão ser pagas aos 
trabalhadores, através de folha complementar, juntamente com os salários de julho de 2021, sem 
qualquer acréscimo ou multa. 

Parágrafo Terceiro: Os trabalhadores que foram desligados a partir de 1º de junho de 2021, também 
terão direito às diferenças a que se refere o parágrafo segundo, devendo as empresas efetuar os 
pagamentos até 15 (quinze) dias após o arquivamento deste instrumento na Superintendência Regional 
do Trabalho e Emprego (SRTE); 

Parágrafo Quarto: Para a aplicação dos pisos salariais estabelecidos nesta cláusula, as empresas 
observarão as condições operacionais específicas do trabalhador, na forma seguinte: 

a)     O empregado será contratado como "auxiliar ou servente" quando para executar trabalho que não 
requeira especialização técnica e que tenha natureza de serviços gerais e auxiliares; 

b)     O empregado será contratado ou classificado na categoria de "profissional" quando tiver e 
comprovar qualificação profissional específica para a função que irá exercer na empresa, com 
conhecimento amplo e especializado do seu ofício e capacidade para realizar suas atribuições com 
produtividade, qualidade e perfeição técnica exigida para o cargo; 

c)      As atividades de pedreiro, carpinteiro e armador, desde que comprovadas, serão consideradas 
como categoria profissional, para os efeitos desta cláusula convencional. 

 
 

Reajustes/Correções Salariais  
 

 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE E AUMENTO SALARIAL  
 
 

A partir de 1o de junho de 2021, aos empregados da categoria, será concedido o seguinte reajuste 
salarial: 

a) Sobre os salários do mês de maio de 2021, e até o limite de R$ 7.000,00 (sete mil reais), será 
aplicado o percentual de 9,40% (nove vírgula quarenta por cento). 

b) Para os salários superiores a R$ 7.000,01 (sete mil reais e um centavo) em maio de 2021, será 
aplicado um reajuste fixo mínimo de R$ 658,00 (seiscentos e cinquenta e oito reais), sendo objeto de 
livre negociação a aplicação de reajustes acima dos patamares estabelecidos. 

Parágrafo Único: Ficam compensadas as antecipações salariais espontâneas e compulsórias havidas, 
bem como abonos, no período de 01 de junho de 2020 a 31 de maio de 2021.
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Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Auxílio Alimentação  
 

 
CLÁUSULA QUINTA - CESTA-BÁSICA  
 
 

Como programa de incentivo e motivação à assiduidade, fica estabelecido que as empresas abrangidas 
por este instrumento, fornecerão mensalmente até o quinto dia útil do mês subsequente ao mês de 
referência, para cada um dos empregados, uma cesta básica com no mínimo os seguintes itens: 

01 Achocolatado 400 gramas (Nescau ou Toddy); 

10 Quilos de açúcar refinado; 

10 Quilos de arroz parboilizado tipo 1; 

05 Quilos de farinha de trigo especial; 

01 Pacote de café torrado 500 gramas (Damasco, Bom Taí, Melita, 3 Corações ou Caboclo); 

01 Lata de extrato de tomate de 340 gramas (Elefante ou Cica); 

01 Quilo de farinha de mandioca crua ou torrada; 

05 Quilos de feijão de cor tipo 1; 

01 Quilo de fubá; 

03 Quilos de macarrão espaguete sêmola; 

01 Lata de leite em pó integral de 400 gramas (Ninho ou Glória); 

04 Latas de óleo de soja refinado 900 ml cada; 

01 Quilo de sal refinado; 

03 Latas de sardinha em óleo de 125 gramas cada; 

02 Creme dental (50 gramas cada); 

800 Gramas de bolacha sortida; 

01 Litro de desinfetante – pinho; 

01 Litro de detergente líquido; 

01 Quilo de sabão em pó; 

01 Pacote de sabão (com cinco unidades de 200 gramas cada); 

05 Sabonetes (90 gramas cada). 
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Parágrafo Primeiro: Não terá este benefício, somente o empregado que tiver falta injustificada ao 
trabalho ou mais de uma hora de atraso por mês, podendo ser computado como atraso somente os 
minutos que extrapolarem os de tolerância respeitando os horários estabelecidos pelas empresas, 
também não serão computados para suspensão do benefício os atrasos de intrajornada no mês 
imediatamente anterior, ou seja, o mês de referência, tendo em vista o objetivo do programa que é 
premiar o empregado assíduo e diligente, sem qualquer distinção ou garantia de direitos de forma 
indiscriminada; 

Parágrafo Segundo: Considerando-se a natureza do programa, todo e qualquer valor de custeio e 
subsídio despendido pela empresa para a concessão do benefício, não integrará a remuneração do 
empregado sob qualquer hipótese, não sendo considerado valor utilidade salarial para todos os efeitos 
legais; 

Parágrafo Terceiro: As empresas com dificuldades para o cumprimento desta cláusula ou que já 
possuam ou queiram adotar o programa de incentivo à assiduidade, poderão firmar acordo coletivo com 
o SINTRACIMENTO, ajustando forma, condições e critérios para tanto; 

Parágrafo Quarto: As disposições contidas nesta cláusula são compreendidas apenas durante a 
vigência deste instrumento, não assegurando quaisquer direitos futuros, individuais ou coletivos de 
qualquer título; 

Parágrafo Quinto: Mediante acordo coletivo, firmado com o Sindicato Profissional, as empresas 
poderão substituir o fornecimento da cesta básica prevista nesta cláusula, por outro benefício 
equivalente; 

Parágrafo Sexto: Mediante acordo coletivo entre empregador e sindicato laboral, o empregado poderá 
optar por escrito se prefere receber o valor da cesta básica em cartão alimentação, ficando garantido o 
direito ao exato valor que a empregadora pagar na cesta básica, que será comprovado através de nota 
fiscal; 

Parágrafo Sétimo: Quando o empregador descumprir a presente cláusula, desde já fica pactuado que o 
valor indenizatório será de R$ 264,75 (duzentos e sessenta e quatro reais e setenta e cinco 
centavos) por cesta básica não fornecida, não ficando isento o empregador da cláusula penal prevista 
por descumprimento da CCT. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA - REFEIÇÕES, LOCAL ADEQUADO E FORNECIMENTO  
 

As empresas colocarão à disposição de seus empregados, local que disponha de condições mínimas de 
higiene, conforto e segurança, contendo água potável para que eles possam fazer uso durante o 
intervalo para repouso e alimentação a que alude o artigo 71 da CLT. 

Parágrafo Primeiro: Todas as empresas fornecerão 1 (uma) refeição diária para os seus empregados; 

Parágrafo Segundo: Também deverão fornecer lanche para os trabalhadores nos dias em que trabalhar 
em horário extraordinário por mais de 1 (uma) hora, lembrando que o fornecimento do lanche deverá 
ocorrer sempre no início da jornada extraordinária; 

Parágrafo Terceiro: Quanto ao desconto do empregado, o fornecimento de refeições obedecerá aos 
critérios legais do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), com parcela de custeio a cargo do 
trabalhador até o limite permitido por lei, não sendo considerado como salário utilidade para todos e 
quaisquer efeitos legais; 

Parágrafo Quarto: Para cumprir o objetivo principal dos benefícios, visando o bem estar dos 
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trabalhadores, a prioridade é o fornecimento das refeições no local de trabalho. Somente nos casos em 
que existirem dificuldades no fornecimento direto, será possível a substituição dos benefícios, mediante 
acordo coletivo de trabalho firmado com o sindicato laboral, sob pena de nulidade de tudo que for 
acordado somente entre empregador e empregado; 

Parágrafo Quinto: Somente será possível a substituição do benefício refeição por outro equivalente, 
mediante acordo coletivo de trabalho e com a garantia do valor mínimo de R$ 19,65 (dezenove reais e 
sessenta e cinco centavos) para cada refeição, também se aplica o mesmo valor para cada refeição 
quando ocorrer descumprimento da presente cláusula, não ficando isento o empregador da cláusula 
penal prevista por descumprimento da CCT. 

 
Auxílio Educação  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - AUXÍLIO ESCOLARIDADE  
 

Até o dia 01 de fevereiro de 2022, as empresas fornecerão gratuitamente aos empregados e seus 
dependentes, que estejam estudando nos níveis do ensino fundamental anos iniciais, ensino 
fundamental anos finais, ensino médio ou ensino superior e técnico, “kit” de material escolar com os 
seguintes itens: 

ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS (1° AO 5° ANO): 

01 Tubo de cola com quarenta gramas; 

01 Régua com trinta centímetros; 

02 Borrachas brancas; 

04 Cadernos com quarenta folhas cada; 

01 Tesoura sem ponta; 

01 Pasta de cartolina com elástico; 

100 Folhas de papel ofício comum; 

01 Caixa de lápis de cor com doze cores; 

04 Lápis pretos; 

01 Apontador. 

  

ENSINO FUNDAMENTAL ANOS FINAIS (6° AO 9° ANO): 

01 Régua com trinta centímetros; 

01 Tubo de cola com quarenta gramas; 

02 Cadernos universitários seis x um com cento e vinte folhas cada; 
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01 Borracha branca; 

01 Pasta de cartolina; 

100 Folhas de papel ofício comum; 

02 Canetas vermelhas; 

02 Canetas azuis; 

02 Lápis pretos; 

01 Caixa de caneta hidrocor com doze unidades; 

01 Apontador. 

 

ENSINO MÉDIO: 

01 Régua com trinta centímetros; 

02 Cadernos universitários seis x um com cento e vinte folhas cada; 

01 Borracha branca; 

02 Canetas vermelhas; 

02 Canetas azuis; 

02 Lápis pretos; 

01 Caneta marca texto; 

01 Pasta de cartolina; 

01 Apontador; 

100 Folhas de papel ofício comum. 

 

ENSINO SUPERIOR / TÉCNICO: 

01 Régua com trinta centímetros; 

02 Cadernos universitários seis x um com cento e vinte folhas cada; 

01 Borracha branca; 

02 Canetas vermelhas; 

02 Canetas azuis; 
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02 Lápis pretos; 

02 Canetas marca texto; 

01 Apontador; 

01 Corretivo líquido. 

 Parágrafo Único: Somente será possível a substituição do benefício kit material escolar por outro 
equivalente, mediante acordo coletivo de trabalho e com a garantia do valor mínimo de R$ 59,43 
(cinquenta e nove reais e quarenta e três centavos) para cada kit, também se aplica o mesmo valor 
para cada benefício quando ocorrer descumprimento da presente cláusula, não ficando isento o 
empregador da cláusula penal prevista por descumprimento deste Instrumento. 

 
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - CESTA NATALINA  
 

Fica estabelecido que as empresas abrangidas por este Instrumento fornecerão até dia 20 de dezembro 
de 2021 aos seus empregados associados e/ou contribuintes do Sintracimento, ativos à época da 
concessão do benefício, uma cesta natalina no valor de R$ 352,57 (trezentos e cinquenta e dois reais 
e cinquenta e sete centavos).  

Parágrafo Primeiro: Para tanto, até o dia 10/12/2021, o empregador deverá solicitar ao Sintracimento, 
relação dos trabalhadores associados e/ou contribuintes com o Sindicato, sendo que somente estes 
farão jus ao benefício “cesta natalina”. 

Parágrafo Segundo: O valor será fornecido/creditado em cartão alimentação ou cartão similar ou 
creditado em conta salário devidamente discriminado no recibo de pagamento no título “cesta natalina”, 
parcela sem natureza salarial. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA DE NEGOCIAÇÃO PATRONAL  
 
 

As empresas contribuirão conforme tabela escalonada abaixo, de acordo com seu número de 
empregados, para os efeitos de custear associativamente as negociações levadas a efeito pelo sindicato 
patronal – Sindicato das Indústrias de Produtos de Artefatos de Cimento, Fibrocimento e Ladrilhos 
Hidráulicos do Estado do Paraná – SINDICAF/PR.  

  

NÚMERO DE 
EMPREGADOS 

VALOR A RECOLHER 

        01     a      10 R$           468,00 
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        11     a      25 R$           871,00 

        26     a      50 R$        1.808,00 

        51     a      75 R$        2.562,00 

        75     a    100 R$        3.379,00 

        101   a    200 R$        6.407,00 

        Acima de 201 R$        9.335,00 

  

Parágrafo Primeiro: Os valores acima demonstrados deverão ser recolhidos em 1 parcela com 
vencimento em 31 de julho de 2021, em conta definida pelo Sindicato, que remeterá as guias 
correspondentes, para a execução dos referidos depósitos. 

Parágrafo Segundo: Em caso de não pagamento, a empresa estará sujeita a multa de 10% (dez por 
cento), juros de mora e eventuais despesas judiciais e honorários advocatícios necessários a cobranças 
do ora estipulado, que está determinado por força da decisão da assembleia geral extraordinária das 
empresas integrantes da categoria econômica.   

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - TAXA ASSISTENCIAL DE RESPONSABILIDADE PATRONAL  
 

As empresas recolherão mensalmente ao SINTRACIMENTO sem ônus para os trabalhadores, até o dia 
25 do mês subsequente ao de referência, o valor de 1% (um por cento), calculado sobre o valor da folha 
de pagamento, para assistência social em geral, priorizando assistência odontológica aos associados e 
dependentes, através de guia a ser retirada pelas empresas na sede ou através do site do 
SINTRACIMENTO (sintracimento.org.br), sendo que o valor mínimo será de R$ 190,36 (cento e 
noventa reais e trinta e seis centavos) e o máximo de R$ 7.368,09 (sete mil, trezentos e sessenta e 
oito reais e nove centavos), a título de taxa assistencial, inclusive, retroativo a 01 de junho de 2021. 

Parágrafo Primeiro: Os valores correspondentes a essa taxa, serão distribuídos entre o SINDICAF –
Sindicato das Indústrias de Produtos de Artefatos de Cimento, Fibrocimento e Ladrilhos Hidráulicos do 
Estado do Paraná e SINTRACIMENTO – Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Ladrilhos 
Hidráulicos, Produtos de Cimento, Fibrocimento e Artefatos de Cimento Armado de Curitiba e Região, na 
proporcionalidade de 3/8 (três oitavos) para o SINDICAF e 5/8 (cinco oitavos) para o SINTRACIMENTO; 

Parágrafo Segundo: Fica a encargo do SINTRACIMENTO a cobrança das mensalidades e dos 
inadimplentes, inclusive a decisão a cerca de ajuizamento de ação judicial para tal mister e autonomia 
para realização de acordo. O SINTRACIMENTO comunicará o SINDICAF dos acordos feitos e dos 
valores recebidos, bem como das ações ajuizadas; 

Parágrafo Terceiro: Em caso de não pagamento, a empresa estará sujeita a multa de 10% (dez por 
cento), a título de juros de mora e eventuais despesas judiciais e, honorários advocatícios necessários à 
cobrança dos valores ora fixado; 

Parágrafo Quarto: Exclusivamente no dia 30 de novembro de 2021, os empregadores recolherão uma 
taxa assistencial extra, nas mesmas condições estabelecidas nesta cláusula, sem prejuízo dos 
recolhimentos referentes ao referido mês. 

Parágrafo Quinto: Após a vigência desta convenção até a assinatura da nova convenção, os 
empregadores recolherão mensalmente os valores previstos nesta cláusula; 

Parágrafo Sexto: Para as empresas que pagam o teto máximo o valor correspondente será depositado 
em conta do SINTRACIMENTO ficando a cargo do mesmo repassar o valor do SINDICAF. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  
 

Por disposição da Assembleia Geral Extraordinária do dia 15/05/2020, na forma do Inciso IV, do Art. 8º 
da Constituição Federal, fica estipulado o desconto na folha de pagamento de todos os trabalhadores, a 
partir do mês de junho/2021, o percentual de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), mensalmente, 
a título de contribuição assistencial limitada ao valor de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) que as 
empresas deverão descontar e repassar ao SINTRACIMENTO até o 10º (décimo) dia do mês 
subsequente ao mês de referência, mediante as condições seguintes: 

Parágrafo Primeiro: O referido desconto é constitucional, constando deste instrumento normativo 
apenas para oportunizar ao trabalhador o direito de oposição, não devendo cessar com o encerramento 
da vigência deste instrumento; 

Parágrafo Segundo: Fica assegurado a todos os trabalhadores, na forma do PN-119-TST, o direito de 
oposição ao desconto da contribuição assistencial, o qual deverá ser apresentado individualmente e 
pessoalmente pelo trabalhador, diretamente ao SINTRACIMENTO, e em se tratando de empregado 
analfabeto, constar sua firma testada por duas testemunhas devidamente identificadas, o qual deverá 
ser encaminhado ao empregador para que não seja procedido o desconto; 

Parágrafo Terceiro: Os trabalhadores que fizerem oposição ao desconto perderão o direito às 
vantagens e benefícios oferecidos pelo SINTRACIMENTO; 

Parágrafo Quarto: As guias para o recolhimento da contribuição assistencial serão fornecidas 
mensalmente, devendo ser apanhadas pelas empresas na sede ou através do site do SINTRACIMENTO 
(sintracimento.org.br); 

Parágrafo Quinto: As empresas fornecerão ao SINTRACIMENTO mensalmente, até o 5º (quinto) dia 
após o desconto, relação única dos seus empregados contribuintes, contendo: nome, cargo, número da 
CTPS, valor da contribuição e mês da competência; 

Parágrafo Sexto: Em caso de não pagamento dos valores retidos dos trabalhadores ou deixar de reter, 
sem que o trabalhador conteste a referida contribuição, a empresa estará sujeita ao pagamento de multa 
em 10% (dez por cento), juros de mora, eventuais despesas judiciais e honorários advocatícios 
necessários a cobrança do valor ora estipulado, além da obrigação de cumprir integralmente a presente 
cláusula; 

Parágrafo Sétimo: Não descontado os valores estabelecidos nesta cláusula por livre iniciativa da 
empresa, não poderá retroceder os descontos nos pagamentos dos salários nos meses posteriores, 
ficando a empresa, responsável pelos pagamentos conforme previsto nesta cláusula; 

Parágrafo Oitavo: A oposição do empregado poderá ser efetuada em qualquer tempo na vigência deste 
instrumento, sendo que a empresa somente deixará de efetuar o referido desconto, após a notificação 
da oposição pelo SINTRACIMENTO. 

Parágrafo Nono: O desconto de que trata esta cláusula, decorre da decisão da categoria, deliberada em 
Assembleia Geral Extraordinária, e assim estipulada, porém, em caso de questionamento judicial 
procedente, em face da empregadora, exceto nos casos de acordo entre as partes, as entidades 
sindicais beneficiadas com o repasse dos valores, serão responsáveis proporcionalmente aos 
percentuais que foram beneficiadas, ficando facultado o direito da empregadora requerer o eventual 
ressarcimento junto as entidades. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MENSALIDADE SINDICAL  
 

Por disposição do Estatuto Social do SINTRACIMENTO e da Assembleia Geral Extraordinária do dia 
15/05/2020, fica estipulado o desconto mensal na folha de pagamento dos salários dos trabalhadores 
associados, o percentual de 2% (dois por cento), a título de mensalidade sindical, limitado como teto 
para desconto sobre o salário de cada associado, o valor de R$ 60,00 (sessenta reais) que as 
empresas deverão descontar e repassar ao SINTRACIMENTO até o dia 10 (dez) do mês subsequente 
ao mês de referência, mediante as condições seguintes: 

Parágrafo Primeiro: Somente após o encaminhamento de correspondência pelo SINTRACIMENTO, às 
empresas poderão efetuar o desconto da mensalidade sindical nos salários dos associados, os quais 
ficarão isentos da contribuição assistencial; 

Parágrafo Segundo: As guias para o recolhimento da mensalidade sindical serão fornecidas 
mensalmente, devendo ser apanhadas pelas empresas na sede ou através do site do SINTRACIMENTO 
(sintracimento.org.br); 

Parágrafo Terceiro: As empresas fornecerão mensalmente ao SINTRACIMENTO, até o 5º (quinto) dia 
após os descontos, relação única dos seus empregados associados à entidade obreira, contendo: nome, 
cargo, número da CTPS, valor da contribuição e mês da competência; 

Parágrafo Quarto: Em caso de não pagamento dos valores retidos dos trabalhadores ou deixar de reter, 
a empresa estará sujeita ao pagamento à multa de 10% (dez por cento), a título de juros de mora, 
eventuais despesas judiciais e honorários advocatícios necessários a cobrança do valor ora estipulados, 
além da obrigação de cumprir integralmente a presente cláusula; 

Parágrafo Quinto: Não descontado os valores estabelecidos nesta cláusula por livre iniciativa da 
empresa, não poderá retroceder os descontos nos pagamentos dos salários nos meses posteriores, 
ficando a empresa responsável pelos pagamentos conforme previsto nesta cláusula. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Outras Disposições  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO  
 

Ficam ratificadas as demais cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho vigente (Registro 
PR002942/2020), que não se contraponham a este termo aditivo. 

 

 

NILTON PEREIRA CAMPOS  

Presidente  

SINTRACIMENTO-SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IND DE LADRILHOS, 

HIDRAULICOS, PROD DE CIMENTO, E ARTEFATOS DE CIMENTO ARMADO DE 

CURITIBA E REGIAO  

 

GUILHERME FIORESE PHILIPPI  

Presidente  

SIND IND PROD ARTEF CIMENTO FIBROCIMEN LAD HID ESTAD PR  
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ANEXOS  

ANEXO I - ATA DE CONCLUSÃO NEGOCIAÇÃO SINDICAF X SINTRACIMENTO 2021  

Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 
 

 


